
Regulamento  
REAG QISTA CASH FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO 
MULTIMERCADOCNPJ nº 50.651.069/0001-53 

 

CAPÍTULO 1 – FUNDO 

1.1 REAG QISTA CASH FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO 
MULTIMERCADO (“FUNDO”), regido pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (Código Civil), e pela parte geral e o Anexo Normativo I da Resolução nº 175, de 23 de 
dezembro de 2022, conforme alterada, da Comissão de Valores Mobiliários (respectivamente, 
“CVM” e “Resolução 175”), terá como principais características: 

Classe de Cotas Classe única. 

Prazo de Duração Indeterminado. 

Administrador 

REAG TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS S.A, sociedade anônima com sede na Cidade e 
Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.369, 15º 
andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-922, inscrita no CNPJ sob o nº 
34.829.992/0001-86 e credenciada como administradora de carteira, 
de acordo com o Ato Declaratório CVM nº 18.073, de 2 de setembro 
de 2020 (“ADMINISTRADOR”, ou “Prestador de Serviço 
Essencial”). 

Gestor 

REAG SPECIALTY FINANCE LTDA., sociedade com sede na 
Cidade e Estado de São Paulo, na Alameda Gabriel Monteiro da 
Silva, nº 2.345, Jardim América, CEP 01441-001, inscrita no CNPJ 
sob o número 14.084.509/0001-74, e devidamente credenciada na 
CVM como administradora de carteira, de acordo com o Ato 
Declaratório nº 11.988, expedido em 26 de outubro de 2011 
(“GESTOR” ou “Prestador de Serviço Essencial” e, quando referido 
conjuntamente com o ADMINISTRADOR, os “Prestadores de 
Serviços Essenciais”). 

Foro Aplicável Foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

Exercício Social Encerramento no último dia útil do mês de dezembro de cada ano.  

 

1.2 O Anexo de cada classe de cotas, conforme aplicável, dispõe, sem prejuízo de outros 
requisitos e informações previstos na regulamentação, sobre as respectivas: (i) características 
gerais, incluindo a indicação dos demais prestadores de serviços; (ii) responsabilidade dos 
cotistas e regime de insolvência; (iii) resgate; (iv) assembleia especial de cotistas e demais 
procedimentos aplicáveis às manifestações de vontade dos cotistas; (v) remuneração; (vi) 
política de investimento e composição e diversificação da carteira; e (vii) fatores de risco. 

CAPÍTULO 2 – RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS 
ESSENCIAIS 

2.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais e demais prestadores de serviços do FUNDO 
respondem perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuação, por seus próprios atos e 
omissões contrários à lei, ao regulamento do FUNDO ou à regulamentação vigente, sem prejuízo 
do exercício do dever de fiscalizar, nas hipóteses previstas na regulamentação aplicável. 

2.1.1 Não obstante as atribuições previstas neste regulamento e na regulamentação 
aplicável, cabe ao ADMINISTRADOR praticar os atos necessários à administração do 
FUNDO, o que inclui, mas não se limita à contratação, em nome do FUNDO ou de 
classe de cotas, dos seguintes serviços: (a) tesouraria, controle e processamento dos  
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ativos; (b) escrituração das cotas; (c) auditoria independente; (d) custódia; e, 
eventualmente, (e) outros serviços em benefício do FUNDO ou da classe de cotas. 

2.1.2 Não obstante as atribuições previstas neste regulamento e na regulamentação 
aplicável, cabe ao GESTOR praticar os atos necessários à gestão da carteira de 
ativos do FUNDO, o que inclui mas não se limita à contratação, em nome do FUNDO 
ou da classe de cotas, dos seguintes serviços: (a) intermediação de operações para 
carteira de ativos; (b) distribuição de cotas; (c) consultoria de investimentos; (d) 
classificação de risco por agência de classificação de risco de crédito; (e) formador 
de mercado de classe fechada; (f) cogestão da carteira de ativos; e, eventualmente, 
(g) outros serviços em benefício do FUNDO ou da classe de cotas.  

2.1.3 Caso o prestador de serviço contratado pelos Prestadores de Serviços Essenciais não 
seja um participante de mercado regulado pela CVM, ou o serviço prestado ao 
FUNDO não se encontre dentro da esfera de atuação da CVM, os Prestadores de 
Serviços Essenciais serão responsáveis apenas pela fiscalização de tal serviço. As 
atribuições e a responsabilidade pela prestação deste tipo de serviço perante o 
FUNDO e seus cotistas continuarão a exclusivo cargo do respectivo prestador de 
serviço ora contratado.  

2.2 Os Prestadores de Serviços Essenciais respondem, perante os cotistas, em suas 
respectivas esferas de atuação, por eventuais prejuízos causados em virtude de condutas 
contrárias a este regulamento ou à regulamentação aplicável, comprovados em sentença judicial 
transitada em julgado. 

2.2.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais não serão responsabilizados por prejuízos, 
danos ou perdas, inclusive de rentabilidade, que o FUNDO venha a sofrer em virtude 
da realização de suas operações. 

2.3 Não há solidariedade entre os prestadores de serviços do FUNDO, incluindo os 
Prestadores de Serviços Essenciais, e a contratação de outros prestadores de serviços não 
altera o regime de responsabilidade dos Prestadores de Serviços Essenciais e demais 
prestadores de serviço perante os cotistas, o FUNDO ou a CVM. 

2.4 Os investimentos no FUNDO e/ou da classe não são garantidos pelo ADMINISTRADOR, 
pelo GESTOR, por qualquer mecanismo de seguro ou pelo Fundo Garantidor de Crédito – FGC. 

CAPÍTULO 3 – ENCARGOS E RATEIO DE DESPESAS E CONTINGÊNCIAS DO 
FUNDO 

1.1 O FUNDO terá encargos que lhe poderão ser debitados diretamente, nos termos da Resolução 
175, e quaisquer despesas que não constituam encargos correm por conta do Prestador de 
Serviço Essencial que a tiver contratado. 

CAPÍTULO 4 – ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS 

4.1 A assembleia geral de cotistas é responsável por deliberar sobre as matérias comuns à 
classe de cotas, na forma prevista na Resolução 175 e alterações posteriores, observado que as 
matérias específicas de cada classe de cotas serão deliberadas em sede de assembleia especial 
de cotista sem prejuízo de outros requisitos e informações previstos na regulamentação vigente, 
sendo aplicáveis as mesmas disposições procedimentais da assembleia geral de cotistas. 

4.1.1 A convocação ocorrerá, no mínimo, com 10 (dez) dias de antecedência da data da 
realização da assembleia geral de cotista, exclusivamente por meio eletrônico (e-mail) 
endereçado aos cotistas, conforme dados cadastrais do cotista junto ao 
ADMINISTRADOR e/ou ESCRITURADOR. 
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4.1.2 A instalação da assembleia geral de cotista ocorrerá com a presença de qualquer 
número de cotistas, em primeira ou segunda convocação. 

4.1.3 A presença da totalidade dos cotistas suprirá eventual ausência de convocação. 

4.1.4 Serão utilizados quaisquer meios ou canais, conforme especificados no respectivo 
aviso de convocação, para a coleta das manifestações dos cotistas. 

4.1.5 A cada cotista cabe uma quantidade de votos representativa de sua participação na 
classe de cotas. 

4.1.6 O quórum para aprovação é de maioria simples dos votos dos presentes, após 
primeira ou segunda convocação, independentemente da matéria. 

(i) Somente podem votar nas assembleias de cotistas, seja geral ou 
especial, aqueles que estiverem inscritos no registro de cotistas na data 
da convocação da assembleia, respectivos representantes legais ou 
procuradores legalmente constituídos. Estes devem possuir mandato 
com poderes específicos para a representação do cotista em assembleia, 
devendo entregar um exemplar do instrumento do mandato à mesa, para 
sua utilização e arquivamento pelo ADMINISTRADOR. 

(ii) Não poderão votar nas assembleias as pessoas indicadas no Artigo 78 
da parte geral da Resolução 175, exceto em condições permitidas na 
regulamentação vigente.  

4.1.7 Anualmente, a assembleia geral de cotistas deve deliberar sobre as demonstrações 
contábeis da classe de cotas, no prazo de até 60 (sessenta) dias após o 
encaminhamento das demonstrações contábeis à CVM, contendo relatório do auditor 
independente.  

(i) As deliberações relativas exclusivamente às demonstrações contábeis 
que não contiverem opinião modificada podem ser consideradas 
automaticamente aprovadas caso a assembleia correspondente não seja 
instalada em virtude do não comparecimento de quaisquer cotistas. 

4.2 As deliberações privativas de assembleia de cotistas poderão ser adotadas em consulta 
formal, por meio eletrônico, dirigido pelo ADMINISTRADOR a cada cotista, para resposta no 
prazo mínimo de 10 (dez) dias corridos contado da consulta. O quórum de deliberação da 
consulta formal é de maioria simples, independentemente da matéria. Ressalvadas as exceções 
descritas neste Regulamento, as deliberações relativas às matérias elencadas nos incisos abaixo 
serão tomadas por maioria simples dos votos presentes na assembleia geral de cotistas: 

(i) aprovação das demonstrações contábeis do FUNDO; 

(ii) alteração da Parte Geral deste Regulamento;  

(iii) elevação da Taxa de Administração praticada pelo ADMINISTRADOR ou da Taxa 
de Gestão praticada pelo GESTOR, inclusive na hipótese de restabelecimento de taxa 
que tenha sido objeto de redução; 

(iv) deliberação sobre eventual liquidação antecipada do FUNDO; 

(v) substituição ou remoção do Prestador de Serviços Essenciais do FUNDO, 
ressalvada a possibilidade prevista no Art. 70, §1º, da Parte Geral da Resolução 175; e 

(vi) a fusão, a incorporação, a cisão, total ou parcial, a transformação ou a liquidação 
do FUNDO.  

4.3 Este regulamento pode ser alterado, independentemente da assembleia geral de 
cotistas, nos casos previstos na Resolução 175. 

4.4 A substituição dos Prestadores de Serviços Essenciais será realizada conforme 
verificada uma das hipóteses previstas na Resolução 175, assim como os procedimentos 
estabelecidos nesta. 
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CAPÍTULO 5 – DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES E SERVIÇO DE ATENDIMENTO 
AO COTISTA 

5.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais disponibilizarão em suas páginas na rede 
mundial de computadores ou encaminharão de forma eletrônica as informações de envio 
obrigatório previstas na regulamentação aplicável. 

5.2 O ADMINISTRADOR mantém serviço de atendimento ao cotista, responsável pelo 
esclarecimento de dúvidas e pelo recebimento de reclamações, que pode ser acessado nos 
meios abaixo: 

 

Website www.reagasset.com.br 

Ouvidoria 0800-940-1494 

 

* * *
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ANEXO I 

  

CLASSE ÚNICA DE COTAS DO REAG QISTA CASH FUNDO DE INVESTIMENTO 
FINANCEIRO MULTIMERCADO CRÉDITO PRIVADO  

CAPÍTULO 1 – CARACTERÍSTICAS GERAIS 

1.1 As principais características da classe de cotas do FUNDO estão descritas abaixo: 

Quantidade de Classes As cotas do FUNDO são de classe única. 

Tipo de Condomínio Aberto. 

Prazo de Duração Indeterminado.  

Categoria Fundo de investimento financeiro. 

Tipo Multimercado. 

Objetivo 

O objetivo da classe é atuar no sentido de proporcionar a seus cotistas a 
valorização de suas cotas mediante aplicações de recursos financeiros em 
carteira diversificada de ativos financeiros. A exposição da classe dependerá, 
entre outros fatores, da liquidez e volatilidade dos mercados em que estiver 
atuando. 

A alocação da classe deverá obedecer às limitações previstas neste 
Regulamento e na regulamentação em vigor, principalmente no que tange a 
categoria a que a classe pertence. 

O objetivo da classe de cotas não representa, sob qualquer hipótese, garantia 
da classe ou de seus Prestadores de Serviços Essenciais quanto à 
segurança, rentabilidade e liquidez dos títulos componentes de sua carteira. 

Público-Alvo Investidor profissional. 

Custódia e Distribuição 

REAG TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
S.A, sociedade anônima com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.369, 15º andar, Jardim Paulistano, CEP 
01452-922, inscrita no CNPJ sob o nº 34.829.992/0001-86 e credenciada como 
administradora de carteira, de acordo com o Ato Declaratório CVM nº 18.073, 
de 2 de setembro de 2020 (“CUSTODIANTE”). 

Controladoria e Escrituração ADMINISTRADOR. 

Negociação 
As cotas não poderão ser admitidas à negociação em bolsa de valores ou 
entidade de balcão organizado. 

Transferência 

As cotas não podem ser transferidas, mediante termo de cessão e 
transferência, ou por meio de negociação, se aplicável, em mercado 
organizado em que as cotas sejam admitidas à negociação, salvo nas 
hipóteses previstas na Resolução 175 e alterações posteriores.  

A transferência de titularidade das cotas fica condicionada à verificação, pelo 
ADMINISTRADOR do atendimento das formalidades estabelecidas neste 
regulamento, na Resolução 175 e alterações posteriores e demais 
regulamentações específicas. 
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Cálculo do Valor da Cota 

As cotas terão o seu valor calculado diariamente. 

O valor da cota do dia é resultante da divisão do valor do patrimônio líquido 
da respectiva classe pelo número de cotas, apurados, ambos, no 
encerramento do dia.  

Feriados 

Em feriados de âmbito nacional, a classe de cotas não possui cota, não 
recebe aplicações e nem realiza resgates, sendo certo que estas datas não 
serão consideradas dias úteis para fins de contagem de prazo de conversão 
de cotas e pagamento de resgates. Nos feriados estaduais e municipais a 
classe de cotas possui cota, recebe aplicações e realiza. 

Distribuição de Proventos 
A classe de cotas incorporará ao seu patrimônio líquido os juros sobre capital 
próprio ou outros rendimentos porventura advindos de ativos que integrem a 
sua carteira. 

Utilização de Ativos 
Financeiros na 
Integralização e Resgate  

Para a integralização e resgate, serão utilizados ativos financeiros, devendo 
ser analisados e aprovados para aporte/resgate pelos Prestadores de 
Serviços Essenciais, débito e crédito em conta corrente ou qualquer outro 
sistema de liquidação que venha a ser criado, legalmente reconhecido e 
admitido pelos Prestadores de Serviços Essenciais. 

Adoção de Política de Voto 
O GESTOR, em relação a esta classe de cotas, adota política de exercício 
de direito de voto, disponível em sua página na rede mundial de 
computadores. 

CAPÍTULO 2 – RESPONSABILIDADE DOS COTISTAS E REGIME DE INSOLVÊNCIA 

2.1 A responsabilidade do cotista não está limitada ao valor por ele subscrito, de modo que os cotistas 
respondem por eventual patrimônio líquido negativo da classe de cotas, sem prejuízo da responsabilidade do 
ADMINISTRADOR e do GESTOR em caso de inobservância da política de investimento ou de seus deveres, 
nos termos deste regulamento e da regulamentação aplicável, quando agirem com culpa ou dolo.  

2.2 Os cotistas estão cientes da ausência de limitação de responsabilidade, pelo que assinarão no ato de 
aquisição de suas cotas “Termo de Ciência e Assunção de Responsabilidade Ilimitada”. 

2.3 Eventuais prejuízos decorrentes dos investimentos realizados pelo FUNDO serão rateados entre os 
cotistas, na proporção de suas cotas, sendo certo que, as aplicações realizadas pelos cotistas no FUNDO não 
contam com garantia do ADMINISTRADOR, do GESTOR ou de qualquer instituição pertencente ao mesmo 
conglomerado financeiro. 

CAPÍTULO 3 – DA EMISSÃO, APLICAÇÃO E RESGATE DE COTAS 

Horário de Movimentação 16 horas 

Aplicação Mínima Inicial R$1,00 (um real) 

Saldo Máximo N.A. 

Saldo Mínimo de 
Permanência 

N.A. 

Valores de Movimentação N.A. 

Tipo de Cota Abertura 

Aplicação - Cotização D+0  
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Aplicação – Pagamento D+0 

Carência Para Resgate  
As cotas da classe podem ser resgatadas a qualquer tempo com 
rendimento. 

Resgate 
Conversão: D+0 a partir da solicitação (“Data da Conversão”).  
 
Pagamento: D+0 da Data da Conversão.  

CAPÍTULO 4 – ASSEMBLEIA ESPECIAL DE COTISTAS E DEMAIS PROCEDIMENTOS 
APLICÁVEIS ÀS MANIFESTAÇÕES DAS VONTADES DOS COTISTAS 

4.1 Sem prejuízo de outros requisitos e informações previstos na regulamentação vigente, são aplicáveis 
à assembleia especial de cotistas as mesmas disposições procedimentais da assembleia geral de cotistas. 

4.2 A assembleia especial de cotistas desta classe, se aplicável, é responsável por deliberar sobre as 
matérias específicas da referida classe de cotas, na forma da Resolução 175 e alterações posteriores. 

4.2.1 A convocação ocorrerá, no mínimo, com 10 (dez) dias de antecedência da data da realização da 
assembleia, exclusivamente por meio eletrônico. 

4.2.2 A instalação ocorrerá com a presença de qualquer número de cotistas. 

4.2.3 A presença da totalidade dos cotistas suprirá eventual ausência de convocação. 

4.2.4 Serão utilizados quaisquer meios ou canais, conforme especificados no respectivo aviso de 
convocação, para a coleta das manifestações dos cotistas. 

4.2.5 A cada cotista cabe uma quantidade de votos representativa de sua participação na classe de cotas. 

4.2.6 O quórum para aprovação é de maioria simples dos votos dos presentes, independentemente da 
matéria. 

(i) Somente podem votar nas assembleias de cotistas, seja geral ou especial, aqueles que 
estiverem inscritos no registro de cotistas na data da convocação da assembleia, 
respectivos representantes legais ou procuradores legalmente constituídos. Estes 
devem possuir mandato com poderes específicos para a representação do cotista em 
assembleia, devendo entregar um exemplar do instrumento do mandato à mesa, para 
sua utilização e arquivamento pelo ADMINISTRADOR.  

(ii) Não poderão votar nas assembleias as pessoas indicadas no Artigo 78 da parte geral 
da Resolução 175, exceto em condições permitidas na regulamentação vigente.  

 

4.2.7 As deliberações relativas, exclusivamente, às demonstrações contábeis que não contiverem opinião 
modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia 
correspondente não seja instalada em virtude do não comparecimento de quaisquer cotistas. 

4.3 As deliberações privativas de assembleia de cotistas poderão ser adotadas em consulta formal, por 
meio eletrônico, dirigido pelo ADMINISTRADOR a cada cotista, para resposta no prazo mínimo de 10 (dez) 
dias corridos contado da consulta. O quórum de deliberação da consulta formal é de maioria simples, 
independentemente da matéria 

4.4 Este Anexo pode ser alterado, independentemente da assembleia especial de cotistas, nos casos 
previstos na Resolução 175. 

CAPÍTULO 5 – REMUNERAÇÃO 

5.1 As seguintes remunerações serão devidas pela classe de cotas para remunerar os seus prestadores 
de serviços (base 252 dias): 
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TAXA BASE DE CÁLCULO E PERCENTUAL 

Taxa de Administração  

0,035% (trinta e cinco milésimos por cento) ao ano, incidente sobre o patrimônio 
líquido da classe, reteada entre os prestadores de serviços da classe. 

Remuneração mensal: R$ 5.000,00 (cinco mil reais), podendo ser corrigida 
anualmente, em janeiro de cada ano, pelo IGP-M, a critério do 
ADMINISTRADOR. 

A critério do ADMINISTRADOR, a remuneração acima será corrigida 
anualmente, em janeiro de cada ano, pelo IGP-M ou por índice distinto de 
correção monetária, desde que o valor seja inferior à correção pelo IGP-M.  

Taxa de Gestão 
0,20% (vinte centésimos por cento) ao ano, incidente sobre o patrimônio líquido 
da classe, reteada entre os prestadores de serviços da classe. 

Taxa Máxima de 
Administração 

À Taxa de Administração poderá ser acrescida a taxa de administração dos 
fundos de investimento ou fundos de investimento em cotas de fundo de 
investimento em que a classe invista, atingindo, contudo, no máximo, o 
percentual anual de 0,045% (quarenta e cinco milésimos por cento) ao ano. 

Taxa Máxima de Gestão 

À Taxa de Gestão poderá ser acrescida a taxa de gestão dos fundos de 
investimento ou fundos de investimento em cotas de fundo de investimento 
em que a classe invista, atingindo, contudo, no máximo, o percentual anual de 
0,030% (trinta milésimos por cento) ao ano. 

Taxa Máxima de Custódia 
0,015% (quinze milésimos por cento) ao ano, incidente sobre o patrimônio 
líquido da classe, reteada entre os prestadores de serviços da classe. 

Taxa de Ingresso Não há. 

Taxa de Saída Não há. 

Taxa de Performance Não aplicável. 

Taxa Máxima de 
Distribuição 

Tendo em vista que não há distribuidores das cotas que prestem serviço de 
forma contínua à classe, o presente Regulamento não prevê uma taxa máxima 
de distribuição, nos termos do Ofício Circular-Conjunto nº 
1/2023/CVM/SIN/SSE. A remuneração dos distribuidores que venham a ser 
contratados e remunerados pontualmente, a cada nova emissão de Cotas será 
prevista nos documentos da respectiva oferta, conforme a Resolução CVM 
160. 

 

CAPÍTULO 6 – POLÍTICA DE INVESTIMENTO E COMPOSIÇÃO E DIVERSIFICAÇÃO DA 
CARTEIRA 

6.1 A política de investimento do FUNDO consiste em realizar operações em diversas modalidades de 
ativos financeiros, sem comprometimento em concentração de fator de risco, seguindo os limites de exposição 
definidos pela legislação vigente e por este Regulamento, (taxa de juros, taxa de inflação, renda variável etc.). 
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6.2 A política de investimento e limites para composição e diversificação da carteira da classe de cotas 
seguem dispostos nas tabelas a seguir: 

Limites de Concentração Máxima 

EMISSOR 

PERCENTUAL 
INDIVIDUAL (em 

relação ao patrimônio 
líquido da classe de 

cotas) 

PERCENTUAL 
CONJUNTO (em 

relação ao 
patrimônio líquido 

da classe de cotas) 

a) Fundos de Investimento 

Sem Limites 

Sem Limites 

b) Ativos financeiros de emissão do GESTOR e 
companhias integrantes de seu grupo 
econômico 

c) Ações de emissão do GESTOR e de 
companhias integrantes de seu grupo 
econômico, contanto que integrem índice 
IBOVESPA 

d) Ações de emissão do GESTOR e de 
companhias integrantes de seu grupo 
econômico 

Vedado 

e) Cotas de fundos de investimento administrados 
pelo GESTOR ou partes relacionadas 

Até 100% Até 100% 

 

LIMITES POR ATIVOS FINANCEIROS 

(% do Patrimônio do Classe) 
 

 
Mín. 

 
Máx. 

Limites da Classe 

Mín. Máx. 
Cotas de fundos de investimento e cotas de 
fundos de investimento em cotas de fundos 
de investimento registrados com base na 
Resolução 175/23 

0% 100% 

0% 100% 

Cotas de fundos de índice de renda fixa e 
Cotas de fundos de índice de renda variável  

0% 100% 

Cotas de fundos de investimento imobiliário 
(FII) e cotas de fundos de investimento em 
participações (FIP) 

0% 100% 

Cotas de fundo de investimento em direitos 
creditórios (FIDC) 

0% 100% 

Cotas de fundo de investimento em cotas de 
fundos de investimento em direitos 
creditórios (FICFIDC) 

0% 100% 

Cotas de fundos de investimento e cotas de 
fundos de investimento em cotas de fundos 
de investimento destinados exclusivamente 
a investidores qualificados registrados com 
base na Resolução 175/23 

0% 100% 
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Cotas de fundos de investimento em direitos 
creditórios não-padronizados (FIDC-NP) 

0% 100% 

Cotas de fundos de investimento em fundos 
de investimento em direitos creditórios não - 
padronizados (FIC-FIDC-NP) 

0% 100% 

Cotas de fundos de investimento e cotas de 
fundos de investimento em cotas de fundos 
de investimento destinados exclusivamente 
a investidores profissionais registrados com 
base na Resolução 175/23 

0% 100% 

Títulos públicos federais 

0% 
 

100% 
 

Títulos de renda fixa de emissão de 
instituição financeira 
Operações compromissadas 

 

DERIVATIVOS – CRÉDITO PRIVADO 
Derivativos 
Proteção da Carteira (Hedge) Vedado 
Assunção de Risco Vedado 
Alavancagem Vedado 
Limite máximo de Alavancagem (em % do PL) Vedado 

Crédito Privado 
Total de aplicações em ativos ou modalidades operacionais de 
responsabilidade de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, 
exceto ações, bônus ou recibos de subscrição e certificados de depósito 
de ações, cotas de Fundos de índice, Brazilian Depositary Receipts 
classificados como nível II e III ou emissores públicos outros que não a 
União Federal detidos indiretamente pelos fundos investidos - 
Investimento em Crédito Privado (em % do PL) 

Até 100% 

Investimento no Exterior 

Investimento em Ativos no Exterior (em % do PL) Até 20% 

 

6.3 A classe não fica obrigada a consolidar as aplicações com as carteiras dos fundos de investimento em 
que aplique seus recursos. 

6.4 Os ativos financeiros cuja liquidação possa se dar por meio da entrega de produtos, mercadorias ou 
serviços deverão: a – Ser negociados em mercado organizado que garanta sua liquidação; b – ser objeto de 
contrato que assegure à Classe o direito de sua alienação antes do vencimento, com garantia de instituição 
financeira ou de sociedade seguradora, observada, neste último caso, a regulamentação da Superintendência 
de Seguros Privados – SUSEP. 

6.5 Somente poderão compor a carteira da classe ativos financeiros, conforme definido na regulamentação 
aplicável, que sejam registrados em sistema de registro, objeto de custódia ou objeto de depósito central, em 
todos os casos junto a instituições devidamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil (“Bacen”) ou pela 
CVM para desempenhar referidas atividades, nas suas respectivas áreas de competência, salvo cotas de 
fundos de investimento abertos registrados na CVM. 

6.6 O registro a que se refere o item 6.5 deverá ser realizado em contas de depósito específicas, abertas 
diretamente em nome da classe. 

6.7 A aplicação da classe em ativos financeiros no exterior devem observar todas as condições previstas 
na regulamentação aplicável e tais ativos devem: a – serem registrados em sistemas de registro, objeto de 
escrituração, objeto de custódia ou registradas em sistema de liquidação financeira, em todos os casos, por 
sistemas devidamente autorizados em seus países de origem e supervisionados por supervisor local; b – serem 
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informados às autoridades locais; c – serem negociados em bolsas, plataformas eletrônicas ou liquidadas por 
meio de contraparte central; ou d - terem como contraparte instituição financeira ou entidades a ela filiada e 
aderente às regras do Acordo da Basiléia, classificada como de baixo risco de crédito, na avaliação do gestor, 
e que seja supervisionada por supervisor local. 

6.8 Para fins desse Regulamento, entende-se como “ativo de renda fixa” o tipo de investimento que possui 
remuneração paga em intervalos e condições preestabelecidas, tais como: (i) Certificados de Depósito 
Bancário; (ii) Operações compromissadas; (iii) Debêntures; (iv) Letra de Crédito Imobiliário; (v) Letra de Crédito 
do Agronegócio; (vi) Letra de Câmbio; (vii) Letra Financeira; (viii) Depósitos a Prazo com garantia especial do 
Fundo Garantidor de Créditos; (ix) Certificados de Recebíveis Imobiliários; e (x) Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio. 

6.9 É vedado à CLASSE aplicar em cotas de fundos de investimento que invistam diretamente na CLASSE. 

6.10 A classe de cotas poderá, a critério do GESTOR, contratar quaisquer operações em que figurem como 
contraparte direta ou indiretamente o ADMINISTRADOR, o GESTOR ou as suas empresas controladoras, 
controladas, coligadas e/ou subsidiárias sob controle comum, bem como quaisquer carteiras, fundos de 
investimento e/ou clubes de investimento administrados pelo ADMINISTRADOR, GESTOR, ou pelas demais 
pessoas acima referidas. 

CAPÍTULO 7 – TRIBUTAÇÃO 

7.1 A tributação aplicável aos cotistas e ao FUNDO será aquela definida pela legislação tributária brasileira. 
Poderá haver tratamento tributário diferente do disposto neste Capítulo. O cotista que de acordo com 
a legislação vigente não estiver sujeito à tributação do Imposto de Renda (“IR”) e do Imposto sobre 
Operações Financeiras (“IOF”) por motivo de isenção, tributação pela alíquota zero, imunidade e outros, 
deverá apresentar ao ADMINISTRADOR documentação comprobatória da sua situação tributária 
conforme as determinações da legislação.  

7.2 A situação tributária descrita neste Capítulo pode ser alterada a qualquer tempo, seja através da 
instituição de novos tributos, seja através de alteração das alíquotas vigentes.  

7.3 O GESTOR, na definição da composição da carteira da classe, buscará perseguir o tratamento 
tributário de longo prazo segundo classificação definida para fundos de investimento pela 
regulamentação vigente. 

 

Operações da carteira: 
De acordo com a legislação vigente, as operações da carteira da classe são 
isentas do Imposto sobre a Renda (“IR”) e estão sujeitas ao Imposto sobre 
Operações Financeiras, na modalidade TVM (“IOF/TVM”), à alíquota zero. 

Tributação na fonte dos rendimentos auferidos pelos cotistas: 

I. Imposto de Renda na Fonte (“IRF”): 

Os rendimentos auferidos pelos cotistas serão tributados pelo IRF no último dia útil dos meses de maio e 
novembro no caso de cobrança semestral (“Come-Cotas”) e no resgate das cotas, conforme as seguintes 
alíquotas regressivas em função do prazo de aplicação: 

Período da aplicação: Alíquotas de Longo Prazo 

Até 180 dias 22,5% 

De 181 a 360 dias 20,0% 

De 361 a 720 dias 17,5% 
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Acima de 720 dias 15,0% 

Come-Cotas 15,0% 

NÃO HÁ GARANTIA DE QUE ESTA CLASSE TERÁ O TRATAMENTO TRIBUTÁRIO PARA FUNDOS DE 
LONGO PRAZO quando a composição da carteira de títulos tenha prazo médio igual ou superior a 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias. 

Caso, por razões estratégicas e/ou operacionais decorrentes da busca do cumprimento da política de 
investimento, a carteira do FUNDO for classificada como de Curto Prazo, como tal entendendo-se aquela 
cuja composição de títulos tenha prazo médio igual ou inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, o 
IRF será cobrado às seguintes alíquotas: 

Período da aplicação: Alíquotas de Curto Prazo 

Até 180 dias 22,5% 

Acima de 180 dias 20,0% 

Come-Cotas 20,0% 

Cobrança do IRF: 

Na hipótese de resgate das cotas por ocasião do encerramento do prazo de 
duração da classe de cotas ou sua liquidação, o rendimento será constituído 
pela diferença positiva entre o valor de resgate e o custo de aquisição das 
cotas à alíquota aplicável com base no prazo médio dos títulos componentes 
da carteira da classe e no prazo de aplicação na classe pelo cotista. A 
cobrança do imposto será realizada pela retenção de parte do valor 
resgatado. 

II. IOF/TVM: 

Resgates e alienações ocorridos em prazo inferior a 30 (trinta) dias da data de aplicação na classe de cotas 
sofrerão tributação pelo IOF/TVM, conforme tabela decrescente em função do prazo. A partir do 30º 
(trigésimo) dia de aplicação não há incidência de IOF/TVM. Esse imposto é de 1% (um por cento) ao dia, 
sobre o valor do resgate, limitado ao rendimento da aplicação em função do prazo de acordo com uma 
tabela regressiva. Ele começa limitado a 96% (noventa e seis por cento) do rendimento para resgates no 1º 
(primeiro) dia útil subsequente ao da aplicação e chega a zero para resgates a partir do 30º (trigésimo) dia 
da data da aplicação. 

 

7.4 Aporte de ativos financeiros 

7.4.1 O aporte de ativos financeiros na classe única de cotas será feito de acordo com a legislação em 
vigor, notadamente o Artigo 1º, da Lei nº 13.043 de 13 de novembro de 2014 e alterações 
posteriores, devendo ser realizado a valor de mercado e mediante a apresentação dos documentos 
e comprovações nele previstos. 

7.4.2 Por ocasião do aporte, o ADMINISTRADOR se reserva no direito de apurar eventuais tributos 
devidos e exigir, como condição para a efetivação da operação e a seu exclusivo critério, o prévio 
recebimento dos recursos necessários à quitação desses. Ainda, o ADMINISTRADOR se reserva 
no direito de reclassificar operações que, na essência, sejam equivalentes a aportes para a elas 
aplicar as exigências previstas neste item. 

7.5 O disposto neste Capítulo foi elaborado com base na legislação e regulamentação em vigor e tem por 
objetivo descrever de forma sumária o tratamento tributário aplicável em regra aos cotistas e ao FUNDO e não 
se aplica aos cotistas sujeitos a regras de tributação específicas, na forma da legislação e regulamentação em 
vigor. 
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7.6 Há exceções (inclusive relativas à natureza ou ao domicílio do investidor) e tributos adicionais que 
podem ser aplicados, motivo pelo qual os cotistas devem consultar seus assessores jurídicos com relação à 
tributação aplicável nos investimentos realizados no FUNDO. 

CAPÍTULO 8 – FATORES DE RISCO E POLÍTICA DE ADMINISTRAÇÃO DE RISCOS 

8.1 A carteira da classe de cotas está sujeita às flutuações de preços e/ou cotações do mercado, conforme 
o caso, aos riscos de crédito e liquidez e às variações de preços e cotações inerentes aos seus ativos 
financeiros, o que pode acarretar perda patrimonial à classe de cotas e aos cotistas. 

8.2 Os fatores de risco ora descritos levam em consideração a carteira da classe de cotas, bem como a 
carteira de eventuais fundos investidos, e podem ser consultados no link do website descrito adiante. 

8.3 O GESTOR e o ADMINISTRADOR podem utilizar métricas para aferir o nível de exposição da classe 
de cotas aos riscos, conforme mencionados no link do website descrito adiante. 

8.3.1 Os métodos utilizados para o gerenciamento dos riscos a que a classe de cotas se encontra sujeita 
não constituem garantia contra eventuais perdas patrimoniais que possam ser incorridas pela classe 
de cotas. 

8.4 Dentre os fatores de risco a que a classe de cotas está sujeita, incluem-se, sem limitação: 

Risco de Mercado: Consiste na variação dos preços dos ativos decorrentes das condições de mercado 
quando de sua negociação. Como o FUNDO contabiliza seus ativos pelo” valor de mercado”, poderá haver 
variação expressiva no preço dos títulos entre a data de sua emissão ou aquisição e a de resgate ou 
vencimento. As oscilações poderão ocorrer em função da reação dos mercados frente a notícias econômicas 
e políticas, tanto no Brasil como no exterior, podendo ainda responder a notícias específicas a respeito dos 
emissores dos ativos da carteira do FUNDO. Nessas circunstâncias, o patrimônio líquido do FUNDO pode ser 
afetado negativamente. A queda dos preços dos ativos integrantes da carteira pode ser temporária, não 
existindo, no entanto, garantia de que não se estendam por períodos longos e/ou indeterminados. Em 
determinados momentos de mercado, a volatilidade dos preços dos ativos e passivos  pode ser elevada, 
podendo acarretar oscilações bruscas no resultado do FUNDO. Em relação às ações, o seu preço depende de 
fatores específicos das companhias emissoras bem como de fatores globais da economia brasileira e 
internacional. As ações brasileiras têm um histórico de volatilidade elevada e períodos longos de rentabilidade 
reduzida ou negativa, o que pode afetar a rentabilidade do FUNDO.  

Risco de Crédito: Consiste no risco de inadimplência por parte das contrapartes e dos emissores dos títulos 
componentes da carteira do FUNDO, não cumprirem suas obrigações de pagar tanto o principal como os 
respectivos juros de suas dívidas, podendo resultar em perda dos rendimentos e do capital investido pelo 
FUNDO. Alterações nas condições financeiras dos emissores dos títulos e/ou na percepção que os investidores 
têm sobre tais condições, bem como alterações nas condições econômicas e políticas que possam 
comprometer a sua capacidade de pagamento, podem trazer impactos significativos em termos de preços e 
liquidez dos ativos desses emissores. Mudanças na percepção da qualidade dos créditos dos emissores, 
mesmo que não fundamentadas, poderão trazer impactos nos preços dos títulos, comprometendo também sua 
liquidez. O FUNDO poderá ainda incorrer em risco de crédito na liquidação das operações realizadas por meio 
de corretoras e distribuidoras de valores mobiliários. 

CASO TENHA SIDO INDICADO A POSSIBILIDADE DE “INVESTIMENTO EM CRÉDITO PRIVADO” EM 
PERCENTUAL SUPERIOR A 50% (CINQUENTA POR CENTO) DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO FUNDO, 
ESTE ESTARÁ SUJEITO A RISCO DE PERDA SUBSTANCIAL DE SEU PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM CASO 
DE EVENTOS QUE ACARRETEM O NÃO PAGAMENTO DOS ATIVOS INTEGRANTE DE SUA CARTEIRA, 
INCLUSIVE POR FORÇA DE INTERVENÇÃO, REGIME DE ADMINISTRAÇÃO TEMPORÁRIA, FALÊNCIA, 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL DOS EMISSORES RESPONSÁVEIS PELOS ATIVOS DO 
FUNDO. 

Risco de Liquidez: É caracterizado pela redução acentuada ou mesmo pela falta de demanda pelos ativos 
componentes da carteira do FUNDO, dificultando ou impedindo a venda de posições pela GESTORA no preço 
e no momento desejado. A ausência e/ou diminuição da “liquidez” pode produzir perdas para o FUNDO e/ou a 
incapacidade, pelo FUNDO, de liquidar e/ou precificar adequadamente determinados ativos. 



Anexo I ao Regulamento 
CLASSE ÚNICA DE COTAS DO REAG QISTA CASH FUNDO DE 
INVESTIMENTO MULTIMERCADO CRÉDITO PRIVADO 

 

 10 de 11 

Risco de Concentração: O FUNDO pode estar exposto à significativa concentração em ativos de um mesmo 
ou de poucos emissores ou em uma única ou determinadas modalidades de ativos, observadas as disposições 
constantes da regulamentação em vigor. A concentração da carteira do FUNDO potencializa, desta forma, o 
risco de inadimplemento dos emissores dos ativos integrantes da carteira do FUNDO e/ou intermediários das 
operações realizadas na carteira do FUNDO ou de desvalorização dos referidos ativos. 

Risco Decorrente da Restrição de Negociação dos Ativos: Alguns dos ativos componentes da carteira do 
FUNDO podem estar sujeitos a restrições de negociação por parte das bolsas de valores e de mercadorias e 
futuros ou de órgãos reguladores. Essas restrições podem ser relativas ao volume das operações, à 
participação no volume de negócios e às oscilações máximas de preços, entre outras. Em situações em que 
tais restrições estiverem sendo praticadas, as condições de movimentação dos ativos da carteira e precificação 
dos ativos poderá ser prejudicada. 

Risco Decorrente da Precificação dos Ativos: A precificação dos ativos financeiros integrantes da carteira 
do FUNDO deverá ser realizada de acordo com os critérios e procedimentos para registro e avaliação de títulos 
e valores mobiliários, e demais operações estabelecidas na regulamentação em vigor. Referidos critérios de 
avaliação de ativos financeiros, tais como os de marcação a mercado (“mark-to-market”) poderão ocasionar 
variações nos valores dos ativos financeiros integrantes da carteira do FUNDO, resultando em aumento ou 
redução no valor das cotas. 

Risco Cambial: As condições econômicas nacionais e internacionais podem afetar o mercado resultando em 
alterações nas taxas de juros e câmbio, nos preços dos papéis e nos ativos financeiros em geral, sendo que 
tais variações podem afetar o desempenho do FUNDO. 

Risco Regulatório: As eventuais alterações e/ou interpretações das normas ou leis aplicáveis ao FUNDO e/ou 
aos cotistas, tanto pela CVM quanto por reguladores específicos a cada segmento de investidores (Previc, 
Susep, Ministério da Seguridade Social, dentre outros), incluindo, mas não se limitando, àquelas referentes a 
tributos e às regras e condições de investimento, podem causar um efeito adverso relevante ao FUNDO, como, 
por exemplo, eventual impacto no preço dos ativos financeiros e/ou na performance das posições financeiras 
adquiridas pelo FUNDO, bem como a necessidade do FUNDO se desfazer de ativos que de outra forma 
permaneceriam em sua carteira. 

Risco de Mercado Externo: Caso tenha sido indicado a possibilidade de “Investimento no Exterior”, o FUNDO 
poderá manter em sua carteira ativos financeiros negociados no exterior e, consequentemente, sua 
performance pode ser afetada por requisitos legais ou regulatórios, por exigências tributárias relativas a todos 
os países nos quais o FUNDO invista ou, ainda, pela variação do Real em relação a outras moedas. Os 
investimentos do FUNDO estarão expostos a alterações nas condições políticas, econômicas e sociais nos 
países onde investe, o que pode afetar negativamente o valor de seus ativos. Podem ocorrer atrasos na 
transferência de juros, dividendos, ganhos de capital ou principal, entre países onde o FUNDO invista e o 
Brasil, o que pode interferir na liquidez e no desempenho do FUNDO. As operações do FUNDO poderão ser 
executadas em bolsa de valores, de mercadoria e futuros ou registradas em sistemas de registro, de custódia 
ou de liquidação de diferentes países que podem estar sujeitos a distintos níveis de regulamentação e 
supervisionados por autoridades locais reconhecidas, entretanto, não existe maneira de garantir o mesmo 
padrão de conduta em diferentes mercados, tampouco a igualdade de condições de acesso aos mercados 
locais. 

Risco Decorrente do Investimento no Mercado Externo – FATCA: Caso tenha sido indicado a possibilidade 
de investimento no exterior, de acordo com as previsões do “Foreign Account Tax Compliance Act” (“FATCA”), 
constantes do ato “US Hiring Incentives to Restore Employment” (“HIRE”), os investimentos diretos ou indiretos 
do FUNDO em ativos americanos, os pagamentos recebidos pelo FUNDO advindos de fonte de renda 
americana após 31 de dezembro de 2013, os rendimentos brutos decorrentes de venda de propriedade 
americana recebidos pelo FUNDO após 31 de dezembro de 2016 e outros pagamentos recebidos pelo FUNDO 
após 31 de dezembro de 2016 aos quais possa se atribuir fonte de renda americana, poderão se sujeitar à 
tributação pelo imposto de renda americano na fonte, à alíquota de 30% (trinta por cento), exceto se o FUNDO 
cumprir com o FATCA. A observância ao FATCA será atendida por meio e em decorrência do acordo firmado 
com o Secretário do Tesouro Nacional dos Estados Unidos, segundo o qual o FUNDO, representado pelo 
ADMINISTRADOR, concorda em entregar determinados relatórios e atender a determinados requisitos no que 
dizem respeito à retenção de pagamentos feitos em favor de certos investidores do FUNDO ou, se o FUNDO 
for elegível, por ser presumido como um fundo que atende os requerimentos constantes do FATCA. O acordo 
entre o governo brasileiro e o governo americano (Intergovernmental Agreement – IGA, Modelo 1) foi firmado 
em 23 de setembro de 2014. Qualquer montante de tributos americanos retidos não deverá ser restituído pela 
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autoridade fiscal americana (“Internal Revenue Service” – “IRS”). Ao aplicar no FUNDO, os cotistas 
reconhecem que o FUNDO pretende cumprir com qualquer e toda obrigação prevista na regulamentação do 
FATCA e qualquer outra a ela relacionada ou com o intergovernamental relacionado ao FATCA, a fim de evitar 
a retenção prevista nessas regulamentações (“FATCA Withholding”), ou tomar quaisquer outras medidas que 
forem razoavelmente necessárias para evitar tal retenção sobre os pagamentos recebidos pelo FUNDO. Ao 
aplicar no FUNDO, os cotistas reconhecem que o FUNDO poderá, quando solicitado pela regulamentação do 
FATCA: (i) requerer informações adicionais referentes aos cotistas e seus beneficiários finais, bem como 
formulários necessários para cumprir com as obrigações previstas no FATCA; e (ii) ser solicitado a apresentar 
relatórios referentes a informações relacionadas aos cotistas e seus beneficiários finais ao IRS e ao Tesouro 
Nacional americano, juntamente com as informações relacionadas aos pagamentos feitos pelo FUNDO a tais 
cotistas. Esta é uma área complexa, razão pela qual é recomendável que os potenciais investidores consultem 
seus assessores em relação às informações que possam ser requeridas para apresentação e divulgação ao 
agente pagador e distribuidor do FUNDO, e em certas circunstâncias para o IRS e ou para o Tesouro Nacional 
americano, como disposto no Regulamento do FATCA ou no IGA – Modelo 1. Os investidores também são 
aconselhados a verificar com os seus distribuidores e custodiantes as suas intenções de cumprimento e 
atendimento aos requerimentos do FATCA. Não obstante esse produto ser exclusivamente oferecido no 
território nacional e ter como público-alvo residentes no Brasil, caso um investidor seja identificado como 
americano nos termos do FATCA, retenções americanas poderão ser aplicadas aos investimentos estrangeiros 
do FUNDO e, portanto, os resultados decorrentes do FUNDO poderão ser impactados. 

Risco de Enquadramento Fiscal: Poderá haver alteração da regra tributária, criação de novos tributos, 
interpretação diversa da atual sobre a incidência de quaisquer tributos ou, ainda, da revogação de isenções 
vigentes, sujeitando o FUNDO ou seus cotistas a novos recolhimentos não previstos inicialmente. Além disso, 
o FUNDO poderá sofrer de modo mais acentuado o impacto de uma eventual depreciação no valor de mercado 
dos títulos de maior prazo de resgate, até que a GESTORA decida por reduzir o prazo médio do FUNDO. Tal 
redução, no entanto, poderá implicar em aumento de tributação para os cotistas, independente do prazo de 
permanência no FUNDO. 

Além dos riscos acima, o FUNDO poderá estar sujeito a outros riscos inerentes à aplicação em ativos 
financeiros em geral que podem afetar adversamente o desempenho do FUNDO e suas características 
operacionais. 

Não obstante a diligência do ADMINISTRADOR e da GESTORA em colocar em prática a política de 
investimento delineada neste Capítulo, os investimentos do FUNDO, por sua própria natureza, estarão sempre 
sujeitos a flutuações do mercado e a riscos de crédito, não podendo o ADMINISTRADOR e a GESTORA, em 
hipótese alguma, ser responsabilizado por eventual depreciação dos ativos da carteira ou prejuízo em caso de 
liquidação do FUNDO ou resgate de cotas. 

Outros Riscos: Não há garantia de que a classe de cotas seja capaz de gerar retornos para os cotistas. Não 
há garantia de que os cotistas receberão qualquer distribuição da classe de cotas. Consequentemente, 
investimentos na classe de cotas somente devem ser realizados por investidores que possam lidar com a 
possibilidade de perda da totalidade dos recursos investidos. 

8.5 Não obstante o emprego, pelo ADMINISTRADOR e pelo GESTOR, de plena diligência e da boa prática 
de administração e gestão de fundos de investimento e da estrita observância da política de investimento 
definida no Anexo desta classe de cotas, das regras legais e regulamentares em vigor, este estará sujeito a 
outros fatores de risco, que poderão ocasionar perdas ao seu patrimônio e, consequentemente, ao cotista. 

8.6 O GESTOR, visando proporcionar a melhor rentabilidade aos cotistas, poderá, respeitadas as 
limitações deste regulamento e da legislação, definir livremente o grau de concentração da carteira de 
aplicação da classe de cotas. Não obstante a diligência do GESTOR em selecionar as melhores opções de 
investimento, os investimentos da classe de cotas estão, por sua própria natureza, sujeitos a flutuações típicas 
do mercado e a riscos de crédito, que podem gerar depreciação dos ativos financeiros da carteira da classe de 
cotas, não atribuível a atuação do GESTOR. 

* * * 


